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DEFENSORIA PÚBLICA – GERAL DO ESTADO DO CEARÁ

18a Defensoria Pública Criminal

EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA 18ª VARA CRIMINAL DA COMARCA DE FORTALEZA - CE

Processo nº: 0114270-65.2018.8.06.0001
Acusado(s): FRANCISCO THIAGO SIMÕES
MEMORIAIS DE DEFESA
FRANCISCO THIAGO SIMÕES, abastosamente qualificado nos autos do processo epigrafado, vêm, à presença de Vossa Excelência, por conduto da DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO CEARÁ, através do Defensor Público abaixo firmatário, no exercício de suas atribuições constitucionais elencadas no artigo 134 da Carta Magna de 1988, apresentar os MEMORIAIS DE DEFESA ao processo que lhe move a Justiça Pública, conforme segue.
I - SÍNTESE FÁTICA e PROCESSUAL
Consta da peça denunciatória que na data de 04.03.2018, o delatado teria, em tese,  cometido os crimes de Disparo em Via Pública (art. 15, da Lei nº 10.826/03) e Receptação (art. 180, caput, CPB), por fato ocorrente nesta municipalidade. 

Levado até à presença da Autoridade Policial, o réu afirmou que encontrou a pistola abandonada perto de uma cacimba. Com medo de ser preso, correu e efetuou vários disparos.(fls. 11/ 12).
A peça exordial acusatória foi recebida na data de 11.04.2018 (fls. 66/67).
No sumário de culpa, foram inquiridas duas testemunhas arroladas pela acusação e interrogado o acusado, que asseverou efetuou dois disparos para não ser preso e qua não sabia da procedência criminosa da arma apreendida em seu poder.
Em sede de memoriais, pugnou o Promotor de Justiça pela condenação do réu em todos os delitos mencionados na denúncia, reiterando seus termos.

II – DOS FUNDAMENTOS JURÍDICOS
a) DA FALTA DE PROVA PARA UM DECRETO CONDENATÓRIO
O Ministério Público, a quem compete provar o teor da peça inaugural acusatória, não conseguiu seu intento, haja vista as frágeis provas trazidas à colação. Em nenhum momento restou evidenciadas as práticas delituosas pelos acusados, ora peticionantes. 
Sabe-se que a condenação exige absoluta certeza, fundada em dados objetivos indiscutíveis, de caráter geral, que evidenciem o delito e a autoria, não bastando a alta probabilidade desta ou daquele; e não pode, portanto, ser a certeza subjetiva, formada na consciência do julgador, sob pena de se transformar o princípio do livre convencimento em arbítrio.
As provas testemunhais deixaram bastante claro que o delatado correu para não ser preso, ou seja, cometeu o crime de RESISTÊNCIA. Para tanto, efetuou dois disparos para cima, com a intenção de não ser alcançado, mas em vão.
O testemunho do policial GIEMISON NAFTALE FROTA AGUIAR é deveras tendencioso, pois recheado de viés vinditioso, em perfeita desarmonia com o depoimento de seu colega, policial  DEYVID DE AQUINO SILVEIRA, como se pode atestar das mídias anexas.
O que se apurou foi que o réu, como já dito, ao avistar a polícia, tratou de correr para não ser preso, e, nesse ínterim, efetuou dois disparos para cima, tendo se escondido em um matagal. Depois de alcançado, foi submetido a espancamentos pelo policial GIEMISON NAFTALE FROTA AGUIAR, que lhe quebrou dois dentes superiores. Vejamos, a propósito, o que disse o réu em juízo:
“...confessa que efetuou dois tiros para cima. Estava correndo da polícia. A rua estava deserta. Recebeu a arma para fazer a entrega a outra pessoa, por cem reais. Apanhou muito. Não sabe ler. Não sabia que a arma pertencia a outrem. A polícia atirou e muito. Quando o policial Giemison chegou, estava algemado e levou um chute no rosto. Quebrou dois dentes da frente. O outro policial foi quem separou. Levou vários chutes...”
Ora, Excelência, quais as provas irreprensíveis que se pode chegar a uma condenação do delatado no presente feito pelos crimes assacados na denúncia? Essas aí, certamente que não!!! Não existem outras.
Em que pese a denúncia indicasse que a arma que estava na posse do réu era produto do crime, não mencionou qual foi o delito praticado anteriormente. Cabia ao Ministério Público demonstrar o que alegou na denúncia, ou seja, de que o réu tinha conhecimento de que a arma era produto de crime. Contudo, nenhuma prova concreta veio aos autos neste sentido. 
O dolo no crime de receptação é aferido a partir das circunstâncias do flagrante, sendo que, no caso, o fato de o réu ter sido abordado com veículo com placa adulterada não conduz à conclusão que estava cientes da origem ilícita do bem. Não se pode condenar por conjecturas.
INEXISTE FUNDAMENTO JURÍDICO PARA O CHAMADO “IN DUBIO PRO SOCIETAS” E A ÚNICA PRESUNÇÃO ADMIRIDA NO PROCESSO PENAL É A DE INOCÊNCIA. Logo, incumbe ao Ministério Público o ônus total e intransferível de demonstrar a provável existência do fumus commissi deleicti  afirmado.
É ponto pacífico na doutrina e jurisprudência que somente a prova robusta e escorreita de qualquer dúvida é capaz de embasar uma decisão condenatória, uma vez que na dubiedade ou insegurança em sua produção, deve militar em favor do acusado o princípio do in dubio pro reo. 
Não existe óbvio em matéria de prova, sob pena do imaginário prevalecer, já que tudo deve ser verificado e provado. Assim, por mais que se tenha certeza, ausente provas, deve ser incabível a condenação.
Por força da presunção de inocência, o acusado deve iniciar a ação penal absolvido, razão pela qual a carga probatória é toda da acusação no tocante aos fatos constitutivos da denúncia ofertada. A CONDENAÇÃO EXIGE PROVA ALÉM DA DÚVIDA RAZOÁVEL.
b) DA INEXISTÊNCIA DO CRIME DO ART. 180, DO CPB
Nenhuma prova sólida, capaz de satisfazer os termos da denúncia, foi apresentada no presente fascículo processual, neste pormenor. Os testemunhos oitivados nesse juízo em nada robusteceram os tesmos da denúncia, isto porque não foi provada qualquer ação do tipo penal em perseguição, ou seja: Adquirir, receber, transportar, conduzir ou ocultar coisa que SABE ser produto de crime.
As provas testemunhais trazidas pela acusação, repita-se, em nada dissertaram sobre a suposta receptação da res furtiva por parte do acusado em evidência, ou seja, não narraram qualquer ação típica do réu relativamente à coisa encontrada em sua posse, como afirma o órgão acusador.
Excelência, faz-se necessário que a prova seja uniforme e convincente, de modo que, na dúvida, deve-se absolver o réu ante a ausência de comprovação da autoria delitiva.

Dispõe os arst. 155 e 156 do Código de Processo Penal, vejamos:

“Art. 155. O juiz formará sua convicção pela livre apreciação da prova produzida em contraditório judicial, não podendo fundamentar sua decisão exclusivamente nos elementos informativos colhidos na investigação, ressalvadas as provas cautelares, não repetíveis e antecipadas”.
“Art. 156. A prova da alegação incumbirá a quem a fizer; mas o juiz poderá, no curso da instrução ou antes de proferir sentença, determinar, de ofício, diligências para dirimir dúvida sobre ponto relevante.”
No tocante ao ônus da prova da autoria e da materialidade sabe-se ser exclusiva do órgão acusador, como se pode perceber dos arestos a seguir:
APELAÇÃO CRIMINAL - PENAL - FURTO SIMPLES E RECEPTAÇÃO (ART. 155, CAPUT , E ART. 180, CAPUT, AMBOS DO CÓDIGO PENAL) - RECURSO DO ASSISTENTE DE ACUSAÇÃO - RÉU WAGNER - PEDIDO DE RECONHECIMENTO DA QUALIFICADORA DE ABUSO DE CONFIANÇA - INSUBSISTÊNCIA - MERA RELAÇÃO EMPREGATÍCIA - AUSÊNCIA DE CONFIANÇA ESPECÍFICA DEPOSITADA NO ACUSADO - RÉU RENATO - PLEITO CONDENATÓRIO PELO CRIME DE RECEPTAÇÃO - NÃO ACOLHIMENTO - CONJUNTO PROBATÓRIO INSUFICIENTE - DOLO NÃO COMPROVADO - INCOMPATIBILIDADE DA TESE DA "INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA" COM A ORDEM CONSTITUCIONAL DA PRESUNÇÃO DE INOCÊNCIA, CONSAGRADA PELO ART. 5º, LVII, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL - MANUTENÇÃO DA ABSOLVIÇÃO - RECURSO DESPROVIDO. a) Inviável o reconhecimento da qualificadora do art. 155, § 4º, II, do Código Penal, se não há o depósito de especial confiança no empregado e a consequente diminuição da vigilância sobre a coisa. b) Inexistindo prova de que o réu tinha conhecimento sobre a ilicitude dos bens apreendidos, impõe-se a absolvição. (TJPR - ACr 1522312-0 - 3ª C.Crim. - Rel. Des. Rogério Kanayama - DJe 23.01.2017 - p. 1334) 

RECURSO ESPECIAL - TRÁFICO DE DROGAS, ASSOCIAÇÃO PARA O NARCOTRÁFICO E CORRUPÃÇÃO DE MENORES - ART. 244-B DA LEI NÂº 8.069/1990  - ABSOLVIÇÃO - ESTABILIDADE E PERMANÊNCIA – AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO - REINCIDÊNCIA E CONFISSÃO ESPONTÃNEA - COMPENSAÇÃO – POSSIBILIDADE - RECURSO ESPECIAL NÃO PROVIDO 

(…)

3- A regra do onus probandi, prevista no art. 156 do Código de Processo Penal, serve apenas para permitir ao juiz que, mantida a dúvida, depois de esgotadas as possibilidades de descobrimento da verdade real, decida a causa de acordo com a orientação expressa na regra em apreço.

(...)

6- A Terceira Seção deste Superior Tribunal, por ocasião do julgamento dos EREsp nº 1.154.752/RS, ocorrido em 23/5/2012 (DJe 4/9/2012), pacificou o entendimento de que é possível, na segunda fase da dosimetria da pena, a compensação da agravante da reincidência com a atenuante da confissão espontânea, por serem igualmente preponderantes, de acordo com o art. 67 do Código Penal. 7- Recurso especial nÃ£o provido. (STJ  - REsp 1.501.842 - (2014/0329651-0) - 6Âª T. - Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz - DJe 18.04.2016 - p. 2017)

"HABEAS CORPUS" - CRIMES CONTRA O ESTADO DE FILIAÇÃO (CP, ART. 242, SEGUNDA PARTE ) E CONTRA A ASSISTÊNCIA FAMILIAR (CP, ART. 245, § 2º) - AL EGAÇÃO DE INÉPCIA DA DENÚNCIA - OCORRÊNCIA - INOBSERVÂNCIA DOS REQUISITOS FIXADOS PELO ART. 41 DO CPP - PEÇA ACUSATÓRIA QUE NÃO ATENDE ÀS EXIGÊNCIAS LEGAIS - DENÚNCIA QU E NÃO ATRIBUI ÀS PACIENTES COMPORTAMENTO ESPECÍFICO E INDIVIDUALIZADO QUE AS VINCU LE, COM APOIO EM DADOS PROBATÓRIOS MÍNIMOS, AO EVENTO DELITUOSO - PEDIDO DEFERIDO - PROCESSO PENAL ACUSATÓRIO - OBRIGAÇÃO DE O MINISTÉRIO PÚBLICO FORMULAR DENÚNCIA JURIDICAMENTE APTA - O sistema jurídico vigente no Brasil - Tendo presente a natureza dial ógica do processo penal acusatório, hoje impregnado, em sua estrutura formal, de c aráter essencialmente democrático - Impõe, ao Ministério Público, notadamente no denominado "reato societario", a obrigação de expor, na denúncia, de maneira preci sa, objetiva e individualizada, a participação de cada acusado na suposta prática delituosa - O ordenamento positivo brasileiro - Cujos fundamentos repousam, dentr e outros expressivos vetores condicionantes da atividade de persecução estatal, no postulado essencial do direito penal da culpa e no princípio constitucional do "due process of law" (com todos os consectários que dele resultam) - Repudia as imputa ções criminais genéricas e não tolera, porque ineptas, as acusações que não individualizam nem especificam, de maneira concreta, a conduta penal atribuída ao denunc iado. Precedentes. A PESSOA SOB INVESTIGAÇÃO PENAL TEM O DIREITO DE NÃO SER ACUSADA COM BA SE EM DENÚNCIA INEPTA - A denúncia deve conter a exposição do fato delituoso, descrito em tod a a sua essência e narrado com todas as suas circunstâncias fundamentais. Essa nar ração, ainda que sucinta, impõe-se ao acusador como exigência derivada do postulad o constitucional que assegura, ao réu, o exercício, em plenitude, do direito de defesa. Denúncia que deixa de estabelecer a necessária vinculação da conduta individua l de cada agente aos eventos delituosos qualifica-se como denúncia inepta. Precede ntes. AS ACUSAÇÕES PENAIS NÃO SE PRESUMEM PROVADAS: O ÔNUS DA PROVA INCUMBE, EXCLUSIVAMENTE, A QUEM ACUSA - Nenhuma acusação penal se presume provada. Não compete, ao réu, demon strar a sua inocência. Cabe, ao contrário, ao Ministério Público, comprovar, de forma inequívoca, para além de qualquer dúvida razoável, a culpabilidade do acusado. Já não mais prevalece, em nosso sistema de direito positivo, a regra que, em dado momento histórico do processo político brasileiro (Estado Novo), criou, para o réu, com a falta de pudor que caracteriza os regimes autoritários, a obrigação de o acusado provar a sua própria inocência (Decreto-Lei nº 88, de 20/12/37, art. 20, nº 5). Precedent es - Para o acusado exercer, em plenitude, a garantia do contraditório, to rna-se indispensável que o órgão da acusação descreva, de modo preciso, os element os estruturais ("essentialia delicti") que compõem o tipo penal, sob pena de se de volver, ilegitimamente, ao réu, o ônus (que sobre ele não incide) de provar que é inocente - Em matéria de responsabilidade penal, não se registra, no modelo cons titucional brasileiro, qualquer possibilidade de o Judiciário, por simples presunç ão ou com fundamento em meras suspeitas, reconhecer a culpa do réu. Os princípios democráticos que informam o sistema jurídico nacional repelem qualquer ato estatal que transgrida o dogma de que não haverá culpa penal por presunção nem responsabi lidade criminal por mera suspeita. (STF - HC 80084 - 2ª T. - Rel. Min. Celso de Mello - DJ 11.12.2012 ) 
O certo é que, Douto Judicante, realmente o réu desconhecia a origem ilícita da arma apreendida em seu poder, ao contrário do que quer se fazer entender o ilustre representante do Ministério Público, que não conseguiu provar as condutas típicas, sucumbindo em seus propósitos. 
No âmbito de um processo penal digno de um Estado Democrático de Direito, estruturado a partir de uma Constituição Federal que estabelece amplo rol de direitos e garantias individuais, dentre os quais está a presunção de não-culpabilidade, é absolutamente vedado ao Poder Judiciário presumir a culpa de qualquer pessoa acusada criminalmente.

Vejamos inúmeros arestos consonantes com a defesa ora apresentada:
“Para a receptação dolosa, é imprescindível que o agente tenha certeza da origem criminosa da coisa (STF, RT 599/434; TJDF, Ap. 11.303, DJU 3.2.93, p. 2105, in RBCCr 2/241; TJSP, RT 759/592; TACrSP, RJDTACr 20/156; TJMS, RT 606/396; TARS, RF 263/340; TJRJ, RF 260/326; TJBA, BF 36/157), devendo a prova a respeito ser certa e irrefutável” (TRF, 5ªR., Ap.219, DJU 20.6.91, p.14464).

HABEAS CORPUS - IMPETRAÇÃO EM SUBSTITUIÇÃO AO RECURSO CABÍVEL - UTILIZAÇÃO INDEVIDA DO REMÉDIO CONSTITUCIONAL - VIOLAÇÃO AO SISTEMA RECURSAL - NÃO CONHECIMENTO - 1- A via eleita revela-se inadequada para a insurgência contra o ato apontado como coator, pois o ordenamento jurídico prevê recurso específico para tal fim, circunstância que impede o seu formal conhecimento. Precedentes. 2- O alegado constrangimento ilegal será analisado para a verificação da eventual possibilidade de atuação ex officio, nos termos do artigo 654, § 2º, do Código de Processo Penal . TRÁFICO DE DROGAS E RECEPTAÇÃO - FALTA DE PROVAS QUANTO AO DELITO PREVISTO NO ARTIGO 180 DO CÓDIGO PENAL – ABSOLVIÇÃO. NECESSIDADE DE REVOLVIMENTO APROFUNDADO DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA - IMPOSSIBILIDADE NA VIA ESTREITA DO MANDAMUS - LIVRE CONVENCIMENTO MOTIVADO - FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA DA SENTENÇA CONDENATÓRIA E DO ACÓRDÃO IMPUGNADO - COAÇÃO ILEGAL INEXISTENTE - 1- A pretendida absolvição do paciente quanto ao delito de receptação é questão que demanda aprofundada análise do conjunto probatório produzido em juízo, providência vedada na via estreita do remédio constitucional. 2- No processo penal brasileiro, vigora o princípio do livre convencimento motivado, em que o julgador, desde que de forma fundamentada, pode decidir pela condenação, não se admitindo no âmbito do habeas corpus a reanálise dos motivos pelos quais as instâncias ordinárias formaram convicção pela prolação de decisão repressiva em desfavor do acusado. 3- Habeas corpus não conhecido. (STJ - HC 347.767 - (2016/0019452-0) - 5ª T. - Rel. Min. Jorge Mussi - DJe 03.05.2016 - p. 418) 

PENAL - AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - RECEPTAÇÃO E FALSIFICAÇÃO DE SELO OU SINAL PÚBLICO - ABSOLVIÇÃO POR FALTA DE PROVAS - NECESSIDADE DE REVOLVIMENTO DO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO - INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 7 DO STJ - AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO - 1- O exame da pretensão recursal, para alterar a conclusão das instâncias ordinárias que condenaram o agravante pelos crimes de receptação e falsificação de selo ou sinal público, implica a necessidade de revolvimento do suporte fático-probatório delineado nos autos. Incidência da Súmula nº 7 do STJ . 2- Agravo regimental não provido. (STJ - AgRg-AG-REsp. 699.785 - (2015/0102045-6) - 6ª T. - Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz - DJe 19.11.2015 - p. 6091) 
"RECEPTAÇÃO DOLOSA. INÉPCIA DA DENÚNCIA. Não há como condenar-se alguém por receptação, independentemente de sua modalidade, se a denúncia não descreve o grau de ciência do réu sobre a origem ilícita da res. Falta de correlação entre denúncia e sentença. Mesmo que se aceite denunciado o acusado nos lindes do art. 180, par. 1º, consoante redação dada pela Lei nº 9.426/96, não pode ser condenado por receptação dolosa, ausentes as indispensáveis providências do art. 384 do Código de Processo Penal. Prova exclusivamente policial. Mesmo que se entendessem superadas as questões anteriores, inviável é a condenação, embasada, para reconhecimento de elementar do delito, em prova obtida exclusivamente na esfera policial. Apelo provido, para absolver-se (art. 386, III, CPP)” (TJRS, 7ªCCrim., Ap.698382272-RS,  Rel.Des.Luis Carlos Avila de Carvalho Leite, j.20.05.1999)
APELAÇÃO CRIMINAL - RECEPTAÇÃO DOLOSA - DESCLASSIFICAÇÃO PARA A MODALIDADE CULPOSA - POSSIBILIDADE - USO DE DOCUMENTO FALSO - INEXISTÊNCIA DE PROVAS SUFICIENTES SOBRE O CONHECIMENTO DA FALSIDADE - PRINCÍPIO IN DUBIO PRO REO - AUSÊNCIA DO ELEMENTO SUBJETIVO DO TIPO - ABSOLVIÇÃO - RECURSO CONHECIDO E PARCIALMENTE PROVIDO - 1 Ausentes provas concretas de que o apelante era conhecedor da origem ilícita do bem apreendido em seu poder, mas sendo presumível tal circunstância, configura-se o crime de receptação culposa. 2 No caso dos autos, não restam dúvidas de que o apelante se não tinha conhecimento, deveria presumir a origem ilícita do veículo. Segundo o próprio recorrente, o carro lhe foi oferecido por uma pessoa que ele conhecia há aproximadamente um mês, tratando - Se de um bem de alto valor. Neste contexto, é óbvio que o acusado deveria desconfiar da origem criminosa do veículo, diante da desproporção entre o valor do bem, um Honda Civic seminovo, e a condição de quem o negociava. 3 Não havendo provas nos autos acerca do conhecimento do agente quanto à procedência ilícita de Certificado de Registro de Veículo, não cabe a condenação pela prática do crime previsto no art. 304 do CP , punível exclusivamente a titulo de dolo. 4 Recurso conhecido e parcialmente provido. (TJCE - Ap 0209302-10.2012.8.06.0001 - Rel. Haroldo Correia de Oliveira Maximo - DJe 06.04.2016 - p. 54) 

PENAL E PROCESSUAL PENAL - RECEPTAÇÃO - APELAÇÃO - ABSOLVIÇÃO POR INSUFICIÊNCIA DE PROVAS - POSSIBILIDADE - RECURSO PROVIDO - 1- Somente prova robusta e certeira, sem qualquer resquício de dúvida é capaz de fundamentar uma condenação. Do contrário, a falta de evidência, não materializada pela solidez do probatório, retira a faculdade de punição, uma vez que havendo dúvida ou na falta de certeza, não se condena. "A certeza é a única base para a condenação" (CARRARA). 2- Na espécie, inexiste fundamentação apta à mantença do édito condenatório pela inexistência de comprovação do fato. Ademais, malgrado os indícios presentes no inquisitório, inexiste prova judicializada que os confirme, sendo a absolvição a medida que se impõe em homenagem ao princípio in dubio pro reo. 3- Recurso conhecido. Apelo provido. Serviço de Apelação Crime. (TJCE - Ap 13556-86.2007.8.06.0000/0 - Rel. Des. Francisco Pedrosa Teixeira - DJe 21.05.2013 - p. 40) 

TJSC: “Sem a prova efetiva de que o agente conhecia a origem criminosa do objeto que, a pedido, guardara em sua residência, descabe a condenação por receptação culposa” (JCAT 64/297).

APELAÇÃO CRIMINAL - RECEPTAÇÃO E FALSA IDENTIDADE - Artigo 180, caput, e artigo 307, caput, ambos do Código Penal . 1- RECURSO MINISTERIAL - Afastamento da compensação entre a agravante da reincidência e a atenuante da confissão espontânea - Impossibilidade - Confissão, por demonstrar traço da personalidade do agente, é circunstância igualmente preponderante, devendo ser compensada com outras da mesma natureza -. APELO NÃO PROVIDO - 2- RECURSO DEFENSIVO - 2.1 - QUANTO AO DELITO DE FALSA IDENTIDADE - Ausência de indícios seguros de que o réu realmente tenha praticado os fatos que lhe foram imputados na exordial - O Direito Penal não opera em conjecturas, devendo-se privilegiar o princípio do in dubio pro reu - Absolvição por falta de provas - Necessidade. 2.2 - Quanto ao delito de receptação - Acervo probatório que justifica a procedência da ação penal - Autoria e materialidade comprovadas - Palavra dos policiais militares - Validade - Precedentes - Acusado encontrado na posse da res furtiva - Confissão - Insubsistente a alegação de insuficiência probatória - Pena - Dosimetria - Reprimenda aplicada de forma exacerbada - Aumento excessivo quanto aos maus antecedentes e à reincidência - Pena de multa deve respeitar a dosimetria da sanção carcerária - Redução - Necessidade. APELO PARCIALMENTE PROVIDO. (TJSP - Ap 0000369-67.2015.8.26.0616 - Ferraz de Vasconcelos - 2ª CDCrim. - Rel. Silmar Fernandes - DJe 11.04.2017 ) 
Vejamos, a propósito, o que exprime a jurisprudência do STJ em casos assemelhados:
HABEAS CORPUS - IMPETRAÇÃO EM SUBSTITUIÇÃO AO RECURSO CABÍVEL - UTILIZAÇÃO INDEVIDA DO REMÉDIO CONSTITUCIONAL - VIOLAÇÃO AO SISTEMA RECURSAL - NÃO CONHECIMENTO - 1- A via eleita revela-se inadequada para a insurgência contra o ato apontado como coator, pois o ordenamento jurídico prevê recurso específico para tal fim, circunstância que impede o seu formal conhecimento. Precedentes. 2- O alegado constrangimento ilegal será analisado para a verificação da eventual possibilidade de atuação ex officio, nos termos do artigo 654, § 2º, do Código de Processo Penal . TRÁFICO DE DROGAS E RECEPTAÇÃO - FALTA DE PROVAS QUANTO AO DELITO PREVISTO NO ARTIGO 180 DO CÓDIGO PENAL – ABSOLVIÇÃO. NECESSIDADE DE REVOLVIMENTO APROFUNDADO DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA - IMPOSSIBILIDADE NA VIA ESTREITA DO MANDAMUS - LIVRE CONVENCIMENTO MOTIVADO - FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA DA SENTENÇA CONDENATÓRIA E DO ACÓRDÃO IMPUGNADO - COAÇÃO ILEGAL INEXISTENTE - 1- A pretendida absolvição do paciente quanto ao delito de receptação é questão que demanda aprofundada análise do conjunto probatório produzido em juízo, providência vedada na via estreita do remédio constitucional. 2- No processo penal brasileiro, vigora o princípio do livre convencimento motivado, em que o julgador, desde que de forma fundamentada, pode decidir pela condenação, não se admitindo no âmbito do habeas corpus a reanálise dos motivos pelos quais as instâncias ordinárias formaram convicção pela prolação de decisão repressiva em desfavor do acusado. 3- Habeas corpus não conhecido. (STJ - HC 347.767 - (2016/0019452-0) - 5ª T. - Rel. Min. Jorge Mussi - DJe 03.05.2016 - p. 418) 
PENAL - AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - RECEPTAÇÃO E FALSIFICAÇÃO DE SELO OU SINAL PÚBLICO - ABSOLVIÇÃO POR FALTA DE PROVAS - NECESSIDADE DE REVOLVIMENTO DO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO - INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 7 DO STJ - AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO - 1- O exame da pretensão recursal, para alterar a conclusão das instâncias ordinárias que condenaram o agravante pelos crimes de receptação e falsificação de selo ou sinal público, implica a necessidade de revolvimento do suporte fático-probatório delineado nos autos. Incidência da Súmula nº 7 do STJ . 2- Agravo regimental não provido. (STJ - AgRg-AG-REsp. 699.785 - (2015/0102045-6) - 6ª T. - Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz - DJe 19.11.2015 - p. 6091) 
No seio do Tribunal Alencarino o entendimento não é diverso:
PENAL E PROCESSUAL PENAL - RECEPTAÇÃO - APELAÇÃO - ABSOLVIÇÃO POR INSUFICIÊNCIA DE PROVAS - POSSIBILIDADE - RECURSO PROVIDO - 1- Somente prova robusta e certeira, sem qualquer resquício de dúvida é capaz de fundamentar uma condenação. Do contrário, a falta de evidência, não materializada pela solidez do probatório, retira a faculdade de punição, uma vez que havendo dúvida ou na falta de certeza, não se condena. "A certeza é a única base para a condenação" (CARRARA). 2- Na espécie, inexiste fundamentação apta à mantença do édito condenatório pela inexistência de comprovação do fato. Ademais, malgrado os indícios presentes no inquisitório, inexiste prova judicializada que os confirme, sendo a absolvição a medida que se impõe em homenagem ao princípio in dubio pro reo. 3- Recurso conhecido. Apelo provido. Serviço de Apelação Crime. (TJCE - Ap 13556-86.2007.8.06.0000/0 - Rel. Des. Francisco Pedrosa Teixeira - DJe 21.05.2013 - p. 40) 

APELAÇÃO CRIMINAL - RECEPTAÇÃO DOLOSA - DESCLASSIFICAÇÃO PARA A MODALIDADE CULPOSA - POSSIBILIDADE - USO DE DOCUMENTO FALSO - INEXISTÊNCIA DE PROVAS SUFICIENTES SOBRE O CONHECIMENTO DA FALSIDADE - PRINCÍPIO IN DUBIO PRO REO - AUSÊNCIA DO ELEMENTO SUBJETIVO DO TIPO - ABSOLVIÇÃO - RECURSO CONHECIDO E PARCIALMENTE PROVIDO - 1 Ausentes provas concretas de que o apelante era conhecedor da origem ilícita do bem apreendido em seu poder, mas sendo presumível tal circunstância, configura-se o crime de receptação culposa. 2 No caso dos autos, não restam dúvidas de que o apelante se não tinha conhecimento, deveria presumir a origem ilícita do veículo. Segundo o próprio recorrente, o carro lhe foi oferecido por uma pessoa que ele conhecia há aproximadamente um mês, tratando - Se de um bem de alto valor. Neste contexto, é óbvio que o acusado deveria desconfiar da origem criminosa do veículo, diante da desproporção entre o valor do bem, um Honda Civic seminovo, e a condição de quem o negociava. 3 Não havendo provas nos autos acerca do conhecimento do agente quanto à procedência ilícita de Certificado de Registro de Veículo, não cabe a condenação pela prática do crime previsto no art. 304 do CP , punível exclusivamente a titulo de dolo. 4 Recurso conhecido e parcialmente provido. (TJCE - Ap 0209302-10.2012.8.06.0001 - Rel. Haroldo Correia de Oliveira Maximo - DJe 06.04.2016 - p. 54) 
PENAL E PROCESSO PENAL - APELAÇÃO - ROUBO MAJORADO - FALTA DE INTIMAÇÃO PESSOAL DO RÉU ACERCA DA SENTENÇA CONDENATÓRIA - AUSÊNCIA DE PREJUÍZO - NULIDADE NÃO CONFIGURADA - 1- Apelante condenado pela prática de delito previsto no artigo 157, § 2º, inciso II, CP , à pena definitiva de 05 (cinco) anos e 04 (quatro) meses de reclusão, em regime inicialmente semiaberto. 2- A exigência de intimação pessoal do réu se faz apenas quando o mesmo estiver preso. Estando ele solto, se o seu defensor constituído for notificado da decisão, não há que se alegar a dita nulidade, permanecendo o processo no estado em que hoje se encontra. Precedentes STJ. 3- Ademais, aplicando-se o teor da Súmula 523, STF , extrai-se que, uma vez que o recurso de apelação foi interposto pelo advogado constituído nos autos e este foi recebido como tempestivo, não houve prejuízo para réu e, por isso, não há que se reconhecer nulidade. NEGATIVA DE AUTORIA - AUSÊNCIA DE RECONHECIMENTO DO RECORRENTE PELA VÍTIMA - PLEITO DE ABSOLVIÇÃO NÃO ACATADO - 4- O patrono do apelante traz aos autos a alegação de que não se pode incluir o recorrente no delito de roubo porque a vítima não viu sua fisionomia ou o reconheceu na delegacia. Contudo, tanto o apelante quanto o corréu confessaram a autoria delitiva em sede de inquérito policial. Além disso, há testemunhas que reconheceram o recorrente em juízo, corroborando com as demais provas dos autos, principalmente em razão de terem sido apreendidos com o apelante os objetos roubados e parte da quantia em dinheiro (Auto de Apresentação e Apreensão- fls.15) PEDIDO DE ENQUADRAMENTO NO ART. 180, CÓDIGO PENAL . IMPOSSIBILIDADE. 5- Nada há nos autos que demonstre que o recorrente cometeu alguma das condutas contidas no art. 180 do Código Penal (Receptação) pois, conforme já analisado exaustivamente, o apelante subtraiu, em concurso de pessoas e com emprego de grave ameaça, o dinheiro e os objetos da vítima, configurando, assim, o delito de roubo. DOSIMETRIA - SANÇÃO PECUNIÁRIA - RAZÃO DO DIA-MULTA EM PATAMAR SUPERIOR AO MÍNIMO - FALTA DE FUNDAMENTAÇÃO QUE JUSTIFIQUE O AUMENTO - REDUÇÃO - 6- Reduzo o valor do dia-multa para o mínimo legal, qual seja 1/30 do salário-mínimo vigente à época do fato, pois foi reconhecida pelo juízo de piso a situação parca dos apenados e, mesmo assim, sem fundamentação idônea, foi majorada a fração referente ao valor do citado dia-multa. 7- RECURSO CONHECIDO E IMPROVIDO. (TJCE - Ap 0010262-55.2009.8.06.0000 - Rel. Mário Parente Teófilo Neto - DJe 25.08.2014 - p. 92)
APELAÇÃO CRIMINAL - RECEPTAÇÃO QUALIFICADA - ART. 180 § 1º - RECURSO DO MINISTÉRIO PUBLICO - PEDIDO DE CONDENAÇÃO - MATERIALIDADE DEMONSTRADA - INSUFICIÊNCIA DA PROVA ACERCA DA AUTORIA - ABSOLVIÇÃO MANTIDA - RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO - 1- Inicialmente, assevere - Se, que o recurso apresentado pelo representante do Paquet Estadual refere-se tão somente ao crime de receptação. Logo, a absolvição dos acusados em face do crime de roubo qualificado atingiu seu trânsito em julgado. 2- O recurso intentado pelo Ministério Público requer a reforma da sentença, a fim de que os denunciados sejam condenados como incursos apenas nas penas do art. 180, § 1º, do Código Penal , aplicando-lhes a pena correspondente. 3- A materialidade está comprovada no auto de apresentação e apreensão acostados às fls. 28 e 30, e confirmada pela decisão ora guerreada, quando diz que o "a materialidade resta devidamente comprovada nos autos, em especial, pelos documentos que acompanham o inquérito policial, nitidamente pelo auto de apresentação e apreensão de pág. 28, pelas declarações das vítimas e pelo depoimento das testemunhas de acusação feitos em audiência." Todavia, dúvidas existem quanto a autoria do ilícito, como foi enfático o Juízo a quo. 4- Importa destacar que, para a caracterização do delito de receptação, o elemento subjetivo do tipo tem que estar presente, principalmente quanto a expressão "que sabe ser produto de crime". Referido elemento subjetivo é o dolo, in casu, o dolo direto, em face do verbo saber. 5- Ainda na análise do tipo, faz-se necessário a distinção do sujeito ativo ente os tipos descritos no caput do art. 180 e no seu § 1º. No primeiro caso, o sujeito ativo pode ser qualquer pessoa; Já no segundo o sujeito ativo é próprio, onde a conduta somente pode ser praticada por comerciante ou o industrial, o que não é o caso dos acusados, os quais têm como suposta profissão a de servente e reparador (fl. 20/21). 6- Realmente assiste razão à magistrada quando diz que a acusação não conseguiu demonstrar nos autos que os acusados sabiam que o veículo era produto de crime, apesar de ter sido demonstrado que o corsa tinha sido roubado. Com bem asseverou "percebe-se que os acusados estavam na posse de um veículo que fora verdadeiramente roubado anteriormente à posse deles no citado veículo, mas não que eles o conduziam, sabendo ser produto de crime. Não restou provado. Não está provada a autoria."(relacionado ao crime de receptação). 7- Dito isso, entendo não subsistirem motivos para a condenação dos acusados, face a fragilidade da prova. Verifica-se que o édito absolutório não merece reforma, devendo ser observado o princípio do in dubio pro reo, tal como restou consignado no pronunciamento singular, tudo fulcrado pelo acervo probatório 8 Recurso conhecido e desprovido. (TJCE - Ap 0160498-11.2012.8.06.0001 - Rel. Antônio Pádua Silva - DJe 30.06.2017 - p. 118)
APELAÇÃO CRIMINAL - RECEPTAÇÃO - ART. 180, DO CP - RECURSO DO MINISTÉRIO PUBLICO - PEDIDO DE CONDENAÇÃO - NÃO APLICAÇÃO DO PRINCIPIO DA CONSUNÇÃO - IMPOSSIBILIDADE - MATERIALIDADE DEMONSTRADA - INSUFICIÊNCIA DA PROVA ACERCA DA AUTORIA - APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO IN DUBIO PRO REO - ABSOLVIÇÃO MANTIDA - RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO - 1- Inicialmente, assevere-se que o recurso apresentado pelo representante do Paquet estadual refere-se tão somente a absolvição do acusado do crime de receptação. Logo, a condenação pelo crime de porte ilegal de arma de fogo atingiu seu trânsito em julgado. 2- Inconformado com o teor do decisum, o Ministério Público do Estado do Ceará interpôs apelação pleiteando, em síntese, a condenação do recorrido pela prática do crime de receptação, vez que, sob sua ótica, referido delito restou efetivamente configurado, conforme jurisprudência pacífica do Superior Tribunal de Justiça. Requereu, portanto, a reforma da sentença para que o apelado seja também condenado nas penas do art. 180 , do Código Penal. 3- A materialidade está comprovada no auto de apresentação e apreensão acostado às fls. 22, e confirmada pela decisão ora guerreada. Ocorre que a autoria do delito de receptação estaria comprovado se estivesse demonstrado o elemento subjetivo do tipo penal, qual seja, o dolo do recorrido, no sentido de "saber ser" a arma objeto de crime, o que a meu sentir não vejo evidenciado nos autos. 4- Na classificação do tipo penal de receptação, o elemento subjetivo é o dolo, nesse sentido Nucci diz que "deve-se destacar outra particularidade deste tipo penal: no contexto das duas condutas criminosas alternativas ("adquirir, receber, transportar, conduzir ou ocultar" e "influir para que terceiro a adquira, receba ou oculte") somente pode incidir o dolo direto, evidenciado pela expressão "que sabe ser produto de crime" (grifo nosso). 5- Destaque-se ainda que para assegurar a conduta dolosa do tipo penal deve o julgador, levando em conta o livre convencimento motivado, "analisar todas as circunstâncias que revestem o fato e a conduta do agente, bem como indícios e dados que compõem o acervo probatório, tudo no sentido de avaliar a presença ou não da ciência da procedência criminosa do objeto receptado" (Ap. Crim. 70062722384- RS, 8.a C.Crim., rel. Naele Ochoa Piazzeta, 13.05.2015, v.u.). 6- Logo para a caracterização do delito de receptação, o elemento subjetivo do tipo deve estar presente, principalmente quanto a expressão "que sabe ser produto de crime". Referido elemento subjetivo é o dolo, in casu, o dolo direto, em face do verbo saber. Nesse sentido decidiu o Superior Tribunal de Justiça, verbis: "Para a configuração do delito de receptação, exige-se apenas que o objeto material do delito seja produto de crime e que isso seja de ciência do agente, não havendo necessidade de se indagar acerca do momento consumativo do crime tido por 'antecedente' (STJ, RHC 37548/ES, Relª Minª Laurita Vaz, 5ª T., DJe 30/4/2014). 7- Pela instrução processual constato que o apelante não logrou em comprovar que o acusado tivesse conhecimento de que a arma era objeto de delito, tanto é verdade que o réu em seu interrogatório na polícia afirma que adquiriu a arma pelo valor de R$ 1.000,00 (um mil reais), e que "comprou o revólver para negociar e não para cometer crimes." Outrossim inexiste nos autos informações desmerecendo a palavra do acusado, seja por meio de laudo ludo pericial ou por testemunhas, ou ainda que a arma apreendida é objeto de furto anterior a aquisição, o que impossibilita a condenação do acusado. Sendo portanto, descabida a procedência da denúncia, posto que a prova colacionada está fragilizada e não sustenta um Decreto condenatório, devendo ser observado o princípio do in dubio pro reo. 8- Logo, em que pese a tese recursal de não admissão da absolvição do crime de receptação, em face da consunção, a condenação do acusado não se mostra viável nesse processado, porém fundamentado no fato de que não restou comprovada na instrução processual que o recorrido sabia "ser produto de crime" a arma apreendida, sob o fundamento na inexistência do elemento subjetivo, ou seja, o dolo 9 Recurso conhecido e desprovido. (TJCE - Ap 0170305-55.2012.8.06.0001 - Rel. Antônio Pádua Silva - DJe 17.11.2017 - p. 55).
Portanto, a prova indiciária não é bastante para justificar a condenação do denunciado. Pode até ser que o mesmo tenha praticado os ilícitos imputados na exordial acusatória, porém, os indícios existentes não são o bastante para concluir por sua participação no delito. Logo, deve-se aplicar o axioma latino in dubio pro reo.
c) DA DESCLASSIFICAÇÃO DO CRIME DO ART. 15, DA LEI 10.826/03 PARA O CRIME DE RESISTÊNCIA (ART. 329, CPB)
Não resta dúvida de que o acusado desobedeceu a ordem emanada da Polícia Militar, tendo deixado sua bicicleta no chão e praticada imediata fuga do palco delituoso. Para tanto, passou a impor violência ao seu ato com dois disparos da arma que conduzia.
A doutrina majoritária ensina que, embora a simples fuga ao cumprimento de ardem de parada para averiguação, a resistência resta configurada quando há o uso de arma de fogo pelo acusado, o que se amolda ao caso em espécie.
Nesse sentido:
APELAÇÃO CRIMINAL - CRIMES CONTRA A PAZ PÚBLICA - ASSOCIAÇÃO CRIMINOSA - CRIMES DE CONTRA O PATRIMÔNIO - ROUBOS MAJORADOS - RECEPTAÇÃO - CRIMES CONTRA A FÉ PÚBLICA - ADULTERAÇÃO DE SINAL IDENTIFICADOR DE VEÍCULO AUTOMOTOR - ESTATUTO DO DESARMAMENTO - POSSE DE ARMA DE FOGO COM NUMERAÇÃO RASPADA E MUNIÇÕES - DISPARO DE ARMA DE FOGO - ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE - CORRUPÇÃO DE MENORES - ASSOCIAÇÃO CRIMINOSA - 1º FATO - INCIDÊNCIA DOS ELEMENTOS DESCRITIVOS DO TIPO PENAL DO ART. 288 DO CÓDIGO PENAL - MANUTENÇÃO DA CONDENAÇÃO QUE SE IMPÕE - O Art. 288 do Código Penal prevê como tipo penal a associação de mais de três pessoas para o fim de cometer crimes. A associação deve ser sólida, quanto à estrutura, e durável quanto ao tempo, sendo mais do que um mero ajuntamento ou encontro passageiro, normal em caso de concurso de pessoas. Os crimes apurados no presente processo criminal revelam que o vínculo associativo estabelecido entre os réus Alisson, Marino, Dieisson e o adolescente Leandro era estável e permanente, praticando eles, conjuntamente, diversos crimes. RECEPTAÇÃO - 2º FATO - Réu Alisson. Condenação mantida. Caso em que a autoria do crime de receptação imputado ao réu, bem ainda o dolo em sua conduta ficou comprovada pelo conjunto probatório produzido nos autos. Réus Marino e Dieisson - Absolvição. Situação em que não há qualquer indicativo seguro, produzido à luz do contraditório, que indique o réu participado da empreitada criminosa. Neste contexto, do acervo probatório produzido nos autos, não se tem como extrair juízo de condenação, salvo forte dose (desautorizada) presunção, que, evidentemente, não pode militar em desfavor do réu. RECEPTAÇÃO - 3º FATO - Réu Alisson. Condenação mantida. Caso em que a autoria do crime de receptação imputado ao réu, bem ainda o dolo em sua conduta ficou comprovada pelo conjunto probatório produzido nos autos. Réus Marino e Dieisson - Absolvição. No caso dos autos, em que pesem os indícios de autoria, não há prova robusta de que os réus tenham participado da empreitada criminosa. RECEPTAÇÃO - 11º FATO - Réus Alisson, Marino e Dieisson - Condenação mantida. Caso em que a autoria do crime de receptação imputado aos réus, bem ainda o dolo em suas condutas ficaram comprovados pelo conjunto probatório produzido nos autos. Levando-se em consideração que os réus foram flagrados na posse de um automóvel de origem ilícita, inarredável que tal circunstância estava a recomendar que ele demonstrasse, ainda que de forma mínima, a legitimidade da posse sobre os bens, o que não aconteceu, destacando-se o fato de que os próprios réus confirmaram que tinham conhecimento da ilicitude do bem. ROUBO MAJORADO - 4º FATO - ABSOLVIÇÃO MANTIDA - Situação em que não há qualquer indicativo seguro, produzido à luz do contraditório, que indique tenham sido os réus os autores da subtração. Neste contexto, do acervo probatório produzido nos autos, não se tem como extrair juízo de condenação, salvo forte dose (desautorizada) presunção, que, evidentemente, não pode militar em desfavor do réu, lembrando-se que a interpretação na esfera penal deve sempre ter marcada a presença do princípio Pro-libertate. ROUBO MAJORADO - 5º FATO Réu Alisson. Condenação mantida. Não prevalece a versão de insuficiência de provas relativamente à autoria do crime de roubo ante a prova colhida nos autos que é coerente e suficiente à sua demonstração, especialmente devido à palavra da vítima, que descreveu detalhadamente a empreitada criminosa e identificou o réu como um dos autores do crime. Réus Dieisson e Marino. Absolvição. Situação em que não há qualquer indicativo seguro, produzido à luz do contraditório, que indique tenham os réus participado da empreitada criminosa. Neste contexto, do acervo probatório produzido nos autos, não se tem como extrair juízo de condenação, salvo forte dose (desautorizada) presunção, que, evidentemente, não pode militar em desfavor do réu, lembrando-se que a interpretação na esfera penal deve sempre ter marcada a presença do princípio Pro-libertate. ROUBO MAJORADO - 6º FATO Réu Marino. Condenação mantida. Não prevalece a versão de insuficiência de provas relativamente à autoria do crime de roubo ante a prova colhida nos autos que é coerente e suficiente à sua demonstração, especialmente devido à palavra da vítima, que descreveu detalhadamente a empreitada criminosa e identificou o réu, na Delegacia de Polícia, como sendo um dos autores do crime, aliado ao fato de que por meio das escutas telefônicas foi possível verificar que a esposa de Marino, logo após a empreitada criminosa, telefonou para Dieisson pedindo para que ele fosse ao mato onde as caminhonetes ficavam escondidas buscar o marido. Réus Dieisson e Alisson. Absolvição. Situação em que não há qualquer indicativo seguro que indique tenham os réus participado da empreitada criminosa. ROUBO MAJORADO - 7º FATO Réus Dieisson e Marino. Condenação mantida. Não prevalece a versão de insuficiência de provas relativamente à autoria do crime de roubo ante a prova colhida nos autos que é coerente e suficiente à sua demonstração, especialmente devido à palavra das vítimas, que descreveram detalhadamente a empreitada criminosa e identificaram os réus como sendo os autores do crime. Réu Alisson. Absolvição. Situação em que não há qualquer indicativo seguro que indique tenham os réus participado da empreitada criminosa. ROUBO MAJORADO - 9º FATO - RÉU LUCAS - Incontroversa a autoria do crime de roubo praticado pelo réu Lucas, não havendo insurgência da defesa quanto à sua condenação. ROUBO MAJORADO - 10º FATO Réu Marino. Condenação mantida. A autoria do crime de roubo ficou suficientemente demonstrada nos autos, especialmente devido à confissão parcial do acusado que esteve em consonância com o relato detalhado da vítima e seu reconhecimento na Delegacia de Polícia. Réus Dieisson e Alisson. Absolvição. Situação em que não há qualquer indicativo seguro que indique tenham os réus participado da empreitada criminosa. ADULTERAÇÃO DE SINAL IDENTIFICADOR DE VEÍCULO AUTOMOTOR NA FORMA TENTADA - 12º FATO - AUTORIA COMPROVADA - CONDENAÇÃO DOS RÉUS MANTIDA - A autoria do crime de adulteração de sinal identificador de veículo automotor ficou suficientemente demonstrada nos autos, especialmente devido à palavra dos policiais civis que efetuaram a prisão em flagrante dos réus em um mato, na posse das novas placas que seriam colocadas nas caminhonetes que estavam ali escondidas, anteriormente subtraídas, tudo isto conforta a confissão judicial do acusado Marino, que confirmou que ele, Dieisson e Alisson ali foram para adulterar as placas, bem ainda de Alisson, que afirmou ter sido o responsável pela confecção das placas. ADULTERAÇÃO DE SINAL IDENTIFICADOR DE VEÍCULO AUTOMOTOR - 8º FATO - AUTORIA COMPROVADA - CONDENAÇÃO DOS RÉUS MANTIDA - O crime de adulteração de sinal identificador de veículo automotor ficou suficientemente demonstrada nos autos, considerando que dias antes de os réus terem sido presos em flagrante tentando adulterar as placas de duas caminhonetes, já o tinham feito em outro veículo, roubado por Marino e Dieisson e apreendido na via pública sendo conduzido pelo adolescente Leandro. CRIME DE CORRUPÇÃO DE MENORES - 15º FATO - CONDENAÇÃO DOS RÉUS QUE SE MANTÉM - Tendo os réus cometido o roubo na companhia de um adolescente, impositiva sua condenação pela prática do crime previsto no Art. 244-B do Estatuto da Criança e do Adolescente , sendo despicienda a prova da efetiva corrupção do jovem. Precedentes do STF e STJ. POSSE DE ARMA COM NUMERAÇÃO SUPRIMIDA - 14º FATO - RÉU DIEISSON Caso em que ficou suficientemente demonstrado nos autos que com o réu Dieisson, quando da sua prisão em flagrante, foi encontrada uma arma de fogo com numeração raspada, bem ainda munição, em seu bolso razão pela qual configurado está o tipo penal previsto no Art. 16, parágrafo único, IV, do Estatuto do Desarmamento, sendo medida imperiosa manter a condenação. Em linha de princípio qualquer pessoa pode ser testemunha, conforme dicção do Art. 202 do CPP, rememorando-se que no sistema processual penal brasileiro não há prova tarifada, o que, anote-se, não vem prejudicado pelas restrições previstas nos artigos 206 a 209 do CPP . Nesta linha, pois, não estão impedidos de depor os policiais civis e militares em razão de suas funções, competindo ao juiz a avaliação da credibilidade de suas declarações em exercício do princípio do livre convencimento motivado. DISPARO DE ARMA DE FOGO EM VIA PÚBLICA - 13º FATO - RÉU DIEISSON - Caso em que as condutas perpetradas pelo réu foram autônomas, razão pela qual inviável impossibilidade de aplicação do princípio da consunção. Além disso, a conduta do réu não se amolda ao tipo do Art. 15 do Estatuto do Desarmamento, já que os disparos de arma de fogo foram executados pelo acusado com o único propósito (dolo) de resistir à abordagem policial, bem ainda efetuados em um mato, razão pela qual a conduta perpetrada por ele enquadra-se no crime de resistência. Entretanto há de respeitar-se o princípio da correlação e a impossibilidade de operar-se a mutatio libelli nesta instância, conforme preceitua a Súmula 453 do STF, o que enseja a absolvição do réu. DOSIMETRIA DAS PENAS Réu Dieisson Pena total redimensionada considerando as absolvições operadas, bem ainda devido à exasperação das penas-base acima do mínimo legal. Réu Marino Pena total redimensionada considerando as absolvições operadas, bem ainda devido à exasperação das penas-base acima do mínimo legal. Réu Alisson Pena total redimensionada considerando as absolvições operadas, bem ainda devido à exasperação das penas-base acima do mínimo legal. Mantido o reconhecimento da continuida Réu Lucas Mantido o apenamento aplicado na sentença, porquanto em sintonia com os critérios de necessidade e suficiência para reprovação e prevenção do crime. Não cabe a redução da pena aquém do mínimo legal da pena por força de atenuantes, sob pena de violação ao sistema trifásico adotado pelo Código Penal , bem ainda na linha do que estatui a Súmula nº 231 do Superior Tribunal de Justiça. Nas palavras do doutrinador Boschi, o ordenamento jurídico pátrio adotou o sistema de margens, em que a determinação objetiva da pena concretiza-se em um processo de colaboração mútua entre legislador e o juiz. O primeiro cominando as penas possíveis, onde inclui-se o estabelecimento dos limites mínimo e máximo, e o segundo, realizando na sentença as opções qualitativa e quantitativa das penas individualizas na lei. Assim, acaso fosse facultado ao juiz - E ele se utilizando dessa faculdade - Fixar a pena aquém (ou superior) do mínimo (máximo) legal, estaria ele legislando, saindo da sua esfera de atuação e invadindo competência pertencente ao Poder Legislativo. Considerando o quantum de pena aplicado, bem ainda o fato de o réu não ser reincidente, o regime inicial para o cumprimento da pena passa a ser o semiaberto, forte na alínea "c" do § 2º do Art. 33 do Código Penal. APELAÇÃO DO RÉU LUCAS PROVIDA, EM PARTE. APELAÇÃO DO RÉU MARINO PROVIDA, EM PARTE. APELAÇÃO DO RÉU DIEISSON PROVIDA, EM PARTE. APELAÇÃO DO RÉU ALISSON PROVIDA, EM PARTE. APELAÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO PROVIDA, EM PARTE. (TJRS - ACr 70078595147 - 7ª C.Crim. - Rel. Des. José Conrado Kurtz de Souza - J. 28.03.2019).
De acordo com a lição de Bittencourt, o art. 329 do Código Penal pune a conduta daquele que se opõe, positivamente, à execução de ato legal mediante violência (emprego de força física) ou grave ameaça (oral ou escrita, prenunciando a prática de um mal contra a vítima) contra a pessoa do funcionário público executor ou terceiro que auxilia. (BITENCOURT, Cezar Roberto. Código Penal Comentado. São Paulo: Editora Saraiva, 4ª ed., 2007, p. 1113).
Conforme redação do art. 15 da Lei 10.826/03, o crime de disparo de arma de fogo somente será punido quando não tenha sido cometido com a finalidade de praticar outro crime, sendo, portanto, por natureza, de aplicação subsidiária
.
No caso fático em apuração, portanto, os disparos de arma de fogo foram executados pelo acusado com o único propósito de resistir à abordagem policial, razão pela qual a conduta perpetrada por ele enquadra-se no crime de resistência.
III - DOS PEDIDOS
Em face do exposto, ciente da clarividência dos fatos e do direito, requer, digne-se Vossa Excelência de:
a) ABSOLVER o acusado do cometimento do crime de RECEPTAÇÃO, nos termos do art. 386, VII do CPP, em razão de falta de provas contundentes a uma condenação, valendo favor do mesmo o brocardo latino do in dubio pro reo.
b) DESCLASSIFICAR o crime previsto no art. 15, da Lei nº 10.826/03, para o crime de RESISTÊNCIA, catalogado no art. 329, do Codigo de Ritos penal, por ser de mais límpida JUSTIÇA.
c) APLICAR a reprimenda em seu mínimo legal, empregando-se-lhe todos os benefícios atinentes à pessoa do acusado, inclusive a possibilidade de recurso em liberdade.

Pede e espera deferimento.

Fortaleza, 24 de julho de 2019.
FRANCISCO BIONOR DO NASCIMENTO JUNIOR,

DEFENSOR PÚBLICO.

�	 JESUS, Damásio de. Direito Penal do desarmamento: Anotações à parte criminal da Lei nº 10.826/2003 (Estatuto do Desarmamento). 6ª ed. São Paulo: Saraiva, 2007. p. 92.
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